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Eris ne a relaão que Zélia piLabOM 
BRAIU _ Lne o Se- 

nado e a equipe econômica do Go-
verno, por causa do pedido de infor-
mações sobre saques em contas 
bancárias nos 15 dias anteriores ao 
Plano Collor, voltou a se acirrar on-
tem. Contrariando o que prometera 
a Ministra da Economia, Zélia Car-
doso de Mello, o Presidente do Banco 
Central, Ibrahim Eris, afirmou na 
Comissão de Assuntos Econômicos 
que não vai fornecer a relação, com 
base na lei do sigilo bancário. 

Diante dos protestos do Senador 
Jamil Haddad (PSB-RJ), autor do re-
querimento de informações, Eris ale-
gou que o Departamento Jurídico 
deu parecer contra as informações„ 
com base na Lei 4.595. Os senadores 
querem comprovar as denúncias de 
que antes e durante o feriado bancá-
rio foram feitos saques por pessoas 
que conheciam o Plano Collor. 

Segundo assessores do Banco Cen-
tral, o pedido não pode ser feito pela 
Mesa, mas pelo plenário do Senado 
ou da Câmara ou Comissão de In-
quérito. O Senado também pode bus-
car respaldo no Supremo Tribunal 
Federal. O pedido da Mesa do Sena-
do teve como base o parágrafo 2. do 
Artigo 50 da Constituição. O Depar-
tamento Jurídico do BC, no entanto, 
argumenta que a Lei 4.595 regula-
menta o sigilo bancário. O disposto  

na Constituição não teria nada a ver 
com informações prestadas sob que-
bra do sigilo bancário. 

Os protestos de Jamil Haddad ge-
raram um momento de tensão du-
rante exposição de Eris sobre o pla-
no aos membros da Comissão de 
Assuntos Econômicos. O Senador 
acusou o Governo de ocultar dados 
comprometedores sobre saques de 
pessoas que teriam conhecimento do 
congelamento. Na segunda-feita, a 
Ministra da Economia prometera en-
tregar em cinco dias os números pe-
didos. Ibrahim Eris disse que o BC 
está fazendo o levantamento das mo-
vimentações a partir de NCZ$ 500 
mil, caso seja obrigado pela Justiça a 
entregá-las ao Congresso. 

•SANTANA — Convocado ontem 
para prestar esclarecimentos, hoje, 
sobre os critérios do Governo para 
demitir 360 mil servidores, o Secretá-
rio da Administração, João Santana, 
mandou oficio à Comissão de Traba-
lho, Administração e Serviço Públi-
co, da Câmara Federal, informando 
que não comparecerá. Pediu que a 
convocação fosse transferida para 
depois do dia 20. A Comissão, que 
já recebeu três negativas de Santana 
a convites informais, decidiu que o 
não comparecimento poderá impli-
car crime de responsabilidade. 


